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c¢oes de pequeno montante

Eslovaquia

Artigo 25.°, n.° 1, alinea a) Orgaos jurisdicionais competentes

O texto desta pagina na lingua original @ foi recentemente alterado. A tradugéo deste texto para eslovaco alemao inglés
portugués esta em curso.

Tradugdes ja disponiveis nas seguintes linguas: EEEI
francés

De acordo com o artigo 12.° da Lei n.° 160/2015, o Cédigo de Processo Civil (Civilny sporovy poriadok), as decisdes de primeira instancia sdo proferidas
pelos tribunais de distrito (okresny sud). A competéncia territorial cabe ao tribunal geral do demandado e, especificamente, no caso das pessoas singulares
é competente o tribunal em cuja jurisdicdo a pessoa reside permanentemente, no caso das pessoas coletivas, o tribunal em cuja jurisdicdo a pessoa tem a
sua sede social, e no que respeita as pessoas coletivas estrangeiras, o tribunal em cuja jurisdicdo se situa a sua sucursal. Se ndo puder ser designado um
tribunal competente com base no domicilio permanente ou na sede social, ou no domicilio permanente ou sede social mais recentes, o tribunal competente
sera o tribunal onde estéo situados bens do interessado.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea b) Meios de comunicagéo

Para a presentar um pedido devem ser seguidas as regras gerais. Os pedidos podem ser apresentados por escrito, em suporte de papel ou por via
eletrénica. A apresentacéo de um pedido sobre o mérito da causa por via eletronica deve ser autorizada em conformidade com o artigo 23.°, n.° 1 da

Lei n.° 305/2013, relativa a administragéo eletrénica.

Se o pedido sobre o mérito for apresentado por via eletrénica sem autorizagdo, deve ser apresentado novamente com uma autorizagéo adicional,
transmitida em papel ou eletronicamente, no prazo de dez dias. Se o pedido sobre o mérito apresentado eletronicamente sem autorizagéo nao for
reapresentado dentro do prazo em papel ou por via eletrénica com uma autorizagdo, ndo poderia ser tido em conta, ou seja, sera considerado como néo
apresentado.

A autorizagao é emitida utilizando uma assinatura eletrénica avangada. A assinatura eletrénica avangada pode ser obtida através da aquisi¢do de um
certificado qualificado junto de uma autoridade de certificacdo acreditada. Informagdes sobre as autoridades de certificagdo acreditadas podem ser obtidas
no sitio Web da Autoridade de Seguranca Nacional Eslovaca (Narodny bezpecnostny urad). Informagdes pormenorizadas sobre as assinaturas eletrénicas
avangadas podem ser obtidas nos sitios Web: https://www.nbu.gov.sk/, https://www.slovensko.sk/en/title e https://www.ardaco.com.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea c) Autoridades ou organismos competentes para prestar assisténcia pratica

Informagdes completas sobre o ambito de aplicacéo do processo europeu para agdes de pequeno montante, incluindo informagdes sobre os 6rgaos
jurisdicionais competentes para proferir uma decisédo no ambito de um determinado Estado-Membro, serédo disponibilizadas no sitio Web do Ministério da
Justiga eslovaco, no seguinte enderego: www justice.gov.sk. Os formularios utilizados para o procedimento também podem ser consultados no sitio Web
mencionado.

Os requerentes que preenchem as condicdes legais para a assisténcia judiciaria podem apresentar o seu pedido de assisténcia através do Centro de Apoio
Judiciario (Centrum pravnej pomoci), que presta assisténcia judiciaria, através de pessoal do centro e de advogados designados. As condigdes para a
prestacdo de assisténcia judiciaria estdo estabelecidas no artigo 17.° da

Lei n.° 327/2005 relativa a prestagéo de apoio judiciario a pessoas em situagdo de necessidade material, que altera a Lei n.° 586/2003 relativa a profisséo
de advogado e que altera a Lei n.° 455/1991 sobre as atividades comerciais e artesanais, com a redacédo que lhe foi dada pela Lei n.° 8/2005

Artigo 25.°, n.° 1, alinea d) Meios eletrénicos de notificagéo e comunicagéo e formas de expressar a aceitagéo prévia da sua utilizagéo

Nos termos do Coédigo de Processo Civil, o método preferido de citagdo ou de notificagdo de um ato é a notificagdo durante as audiéncias judiciais ou
durante outra fase da instancia e a notificagédo através de uma caixa de correio eletronico, criada ao abrigo de uma regulamentagéo especial: a lei relativa a
administragao publica em linha. De acordo com esta lei, a partir de 1 de novembro de 2016, os 6rgéos jurisdicionais podem notificar documentos por via
eletrénica apenas se tiver sido ativada uma caixa de correio eletronica para esse efeito. O procedimento para ativar uma caixa de correio é diferente para as
pessoas singulares e para as pessoas coletivas. As pessoas singulares devem solicitar a ativacédo. A partir de 1 de julho de 2017, o Estado deve ativar uma
caixa de correio funcional para as pessoas coletivas inscritas no registo comercial e, a partir dessa data, as administragdes publicas, incluindo os tribunais,
devem enviar as suas decisbes exclusivamente por via eletrénica.

Se um documento n&o pdde ser objeto de notificagdo na audiéncia ou durante outra fase da instancia, nem for possivel utilizar uma caixa de correio
eletronica, e se o documento nao for notificado pessoalmente, o tribunal, a pedido de uma das partes notifica o0 documento para um endereco eletronico. Se
os atos notificados pessoalmente, a notificagdo € acompanhada de um aviso de recegdo — ou seja, um aviso de rececéo pelo qual o destinatario confirma a
recegdo do documento.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea e) Pessoas ou tipos de profissées que tém obrigacéo legal de aceitar a notificagdo de documentos ou outras formas de
comunicagdo escrita por meios eletrénicos

A partir de 1 de julho de 2017, todas as pessoas coletivas inscritas no registo comercial devem ter uma caixa de correio ativada e sao obrigadas a aceitar os
documentos enviados eletronicamente para as caixas de correio funcionais. No entanto, se outras pessoas singulares ou coletivas ativarem uma caixa de
correio eletronico para efeitos de notificagdo, os documentos serdo igualmente enviados para a caixa de correio eletrénico funcional dessas entidades.
Artigo 25.°, n.° 1, alinea f) Custas processuais e métodos de pagamento

Em conformidade com a Lei n.° 71/1992 relativa as custas judiciais, a obrigagao de pagar custas judiciais decorre da apresentagdo de um pedido, mediante
o preenchimento de um formulario A, com vista a reclamagao de um crédito, que da inicio a um processo europeu para agées de pequeno montante. As
custas judiciais s@o enumeradas na lista de custas sob a forma de uma percentagem ou como um montante fixo. Para a apresentagéo de um pedido no



quadro do processo europeu para agdes de pequeno montante, as custas séo fixadas na tabela de custas na rubrica 1: as custas correspondem a 6 % do
preco (do montante do reembolso) do objeto da agéo ou do valor do crédito (pelo menos 16,50 EUR e n&o mais de 16 596,50 EUR, 33193,50EUR em
matéria comercial). A lei ndo contém disposicdes especiais sobre as custas judiciais cobradas no processo europeu para a¢gdes de pequeno montante.

As custas cobradas pelos tribunais podem ser pagas, nomeadamente em numerario, por transferéncia bancaria ou na filial de um banco estrangeiro. As
custas podem ser pagas em numerario se os tribunais tiverem definido as condigdes para este método de pagamento e se as custas de um caso individual
nédo excederem 300 EUR. As custas sao pagas ao tribunal que decidiu o caso em primeira instancia ou que emitiu o ato pelo qual sdo cobradas as custas.
Artigo 25.°, n.° 1, alinea g) Possibilidade de recurso e érgéo jurisdicional competente

Pode ser interposto um recurso contra a decisdo de um tribunal de primeira instancia. O recurso deve ser interposto no prazo de 15 dias a contar da data da
notificagdo da decis&o junto do tribunal contra cuja deciséo o recurso é apresentado. O recurso deve ser considerado como apresentado em tempo Uutil, se
for apresentado dentro do prazo no tribunal de recurso competente. O recurso deve também ser considerado como apresentado em tempo util no caso de
ser apresentado apds o termo do prazo de 15 dias, em razdo do facto de o recorrente ter seguido instrugdes incorretas dadas pelo tribunal sobre o prazo
para a interposigao de recurso. Se a decisdo ndo contém instrugdes sobre o prazo para a interposigao de recurso, ou se, afirmar incorretamente que néo é
admitido um recurso, pode ser interposto um recurso no prazo de trés meses a contar da data de notificagéo da deciséo. O recurso deve ser considerado
como apresentado em tempo Util, se for apresentado a um tribunal sem competéncia pelo facto de o recorrente ter seguido instrugdes incorretas sobre o
tribunal competente para receber o recurso. O mesmo se aplica no caso de a decisdo ndo indicar o tribunal competente para receber o recurso.

Para além de ter de cumprir todas as condi¢des de carater geral para a sua interposicéo, o recurso deve conter indicagdes sobre os seguintes pontos:
contra que deciséo é interposto, em que medida a decisdo é contestada, por que razdes essa € considerada incorreta e as pretensdes do recorrente. O
tribunal com competéncia para receber o recurso € o tribunal regional (krajské sudy).

Artigo 25.°, n.° 1, alinea h) Revisdo da decisao

O tribunal competente para a revisdo de uma decisao ¢ o tribunal que tiver proferido a decisédo em primeira instancia. Nos termos do Cédigo de Processo
Civil, pode ser apresentado um pedido de reabertura do processo se a possibilidade de revisdo de uma decisdo assenta em legislagao especial,
nomeadamente o Regulamento (CE) n.° 861/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, que estabelece um processo europeu
para a¢des de pequeno montante.

Para além de todas as indicagdes gerais, o pedido de reabertura do processo deve indicar o nimero de referéncia da decisdo contra a qual o recurso é
interposto, o ambito do recurso, os motivos para reabrir o processo, as circunstancias que provam que o pedido foi apresentado em tempo util, a prova do
mérito do pedido, bem como as pretensdes do recorrente.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea i) Linguas aceites

Eslovaco.

Artigo 25.°, n.° 1, alinea j) Autoridades competentes para executar a deciséo

Pode ser apresentado um pedido de execucéo de uma decisdo ao tribunal de execugéo (exekucny sud). A partir de 1 de abril de 2017, o tribunal de
execugao é o tribunal distrital de Banska Bystrica (Okresny sud Banska Bystrica).

O procedimento de execugéo é regido pela Lei n.° 233/1995.

Os pedidos de execugéo sao enviados por via eletrénica para a caixa de correio eletrénico do tribunal através de um formulario eletrénico especifico, a
publicar no sitio Web do ministério. Apenas sao tidas em consideragao as candidaturas autorizadas. A documentagéo de acompanhamento necessaria €
enviada por via eletronica para a caixa de correio eletronico do tribunal, juntamente com o pedido de execugao.

Se um requerente ou o seu representante ndo dispuser de uma caixa de correio eletrénico ativada ou estiver impedido de enviar o seu pedido por via
eletrénica, o pedido de execugdo pode ser apresentado por qualquer oficial de justica. Nesses casos, o oficial de justica € o representante autorizado a citar
ou notificar os atos até ao inicio da execucéo e realizara acdes individuais sem demora. O oficial de justica envia o pedido de execucao referido supra ao
tribunal no prazo de 15 dias. Caso um pedido de execugao seja apresentado por um oficial de justiga, este tem direito a uma remuneracéo e ao reembolso
das despesas. O modo como esses pagamentos sdo determinados e o montante a pagar € definido pelo ministério num ato juridico de aplicagéo geral.

A execugéo é efetuada pelo oficial de justica designado para esse efeito pelo tribunal de execugao. O tribunal atribui os processos aos diferentes oficiais de
justica de forma aleatéria e equitativa utilizando os meios técnicos e os recursos programados aprovados pelo ministério, de forma que n&o seja possivel
influir na atribuicdo dos processos. A regra relativa a selegao aleatéria dos oficiais de justica baseia-se no principio da territorialidade. Os processos séo
atribuidos mediante a selegdo dos oficiais de justica que foram nomeados para o territorio abrangido pelo tribunal regional (krajsky std) em que o devedor
tem a residéncia ou a sede. Se néo se puder determinar, nos termos do paragrafo anterior, a residéncia ou o endereco da sede social do devedor na
Republica Eslovaca, serédo selecionados os oficiais de justica do distrito em que o devedor teve a Ultima residéncia ou sede social conhecida; se néo for
possivel, o processo € atribuido aleatoriamente a um oficial de justica nomeado da jurisdigdo do Tribunal Regional de Banska Bystrica (Krajsky sud Banska
Bystrica).
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As diferentes versdes linguisticas desta pagina séo da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As tradugdes da versao original sao efetuadas
pelos servigos da Comissao Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alteragdes no original que ainda nao figurem nas
respetivas tradugdes. A Comissao Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto as informagdes ou aos dados contidos ou referidos neste
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsavel por esta pagina.



